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ResumoAs práticas religiosas e as diferentes religiosidades dos povos estão demarcadas pelos múltiplos vieses das sociedades, das culturas, das etnias e de suas fronteiras. É nessa perspectiva que compreendemos as práticas religiosas populares dos diferentes grupos de cristãos no contexto do Cristianismo primitivo, sua inte-ração com o Mediterrâneo antigo e a sua memória testemunhada nos múltiplos gêneros literários de Escrituras. No texto canônico cristão, a Carta de Paulo aos 
Gálatas reflete essas práticas religiosas. Também podemos vê-las nos diferentes gêneros de narrativas cristãs do mundo antigo.
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Abstract
The religious practices and the different religious expressions of people are de-
marcated in multiple ways by the borders of societies, cultures and ethnic groups. In this perspective we can understand the existence of popular religious practices of the different groups of Christians in the context of the ancient Christianity, their relationship with the ancient Mediterranean and their witnessed memory in the multiple literary genres of Scriptures. In the canonical Christian text, Paul’s 
letter to the Galatians reflects these religious practices. We can also see them introduced in the different genres of Christian narrative of the ancient world. 
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Resumen
Las prácticas religiosas y las diferentes religiosidades de los pueblos están de-
marcadas a través de los múltiplos caminos de las sociedades, de las culturas, de las etnias y de sus fronteras. En esa perspectiva es que comprendemos las prácticas religiosas populares de los diferentes grupos de cristianos en el con-texto del Cristianismo primitivo, su interación con el Mediterraneo antiguo y 
su memoria atestiguada en los múltiplos géneros literarios de Escrituras. En el 
texto canónico cristiano, la Carta de Pablo a los Gálatas sugiere esas prácticas 
religiosas. Contudo, también podemos verlos en los diferentes géneros de nar-rativas cristianas del mundo antiguo.
Palabras clave: Cristianismo; expresiones religiosas; identidad; culturas; nar-rativa cristiana; memoria.
O cristianismo procede dos diversos ambientes judaico-helenísticos e se insere na dinâmica do mundo greco-romano, interagindo e reinter-
pretando os elementos socioculturais, étnicos, religiosos e as categorias 
de pensamentos neles encontrados. É na perspectiva da mobilidade dos povos, das culturas e das religiões que compreendemos as práticas reli-
giosas populares e seus símbolos no exercício da memória, como também 
as narrativas metafóricas dos diferentes grupos de cristãos no período do Cristianismo primitivo em sua relação com o Mediterrâneo antigo. Desse modo, nos referimos a um grande leque de experiências cristãs 
no período do Cristianismo primitivo que estão presentes nas diferentes 
formas de linguagens e gêneros literários dos séculos 1º e 2º d.C. 
Segundo Philipp Vielhauer (1991, p. 811), “o cristianismo primi-tivo produziu um grande caudal de literatura própria que serviu para 
propagar por diversas vias a fé cristã”. Nesse vasto caudal da literatura cristã, consideramos as canônicas, as apócrifas e as gnósticas, que muito 
contribuíram para uma aproximação às origens do Cristianismo primiti-
vo. Esses escritos situam-se entre o final do século 1º d.C. e o século 2º 
d.C. Por se situarem no início do Cristianismo, constituem importante fonte para todo o corpus literário cristão e nos proporcionam uma visão muito mais ampla das tradições do nascimento do Cristianismo 
(KÖESTER, 1988, p. 509-510). Também, nas Coleções maniqueias e 
gnósticas estavam presentes as obras canônicas e as apócrifas em sua 
primeira coleção e, na segunda, a famosa biblioteca de Nag Hammadi. 
Uma das obras dessas coleções que mais exerceu influência foi a de 
Atos Apócrifos dos Apóstolos no Ocidente. Em 1945, no alto Egito (Nag 
Hammadi) foi descoberta uma coleção gnóstica de escritos. É uma bi-
blioteca de 13 volumes em copta que são, em sua maioria, traduções 
de escritos gregos, muitos deles anteriores ou pertencentes ao século 
2º d.C. (KÖESTER, 1988, p. 509-510).
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1. Cultura, mobilidade e etnicidade céltica
É na perspectiva do exercício da memória individual e coletiva e do grande caudal da literatura cristã que situamos o texto canônico cristão de Gálatas, compreendendo que se trata de experiências religio-
sas cristãs também presentes em diversos gêneros de narrativas e que 
motivaram diferentes ambientes e grupos socioculturais na construção 
de suas identidades culturais e religiosas.  Não é a nossa pretensão 
encontrar e identificar resquícios arqueológicos de determinado grupo 
cultural celta no interior das igrejas da Galácia nos séculos 1º e 2º d.C. Pretendemos, sim, rastrear nesses textos religiosos do Cristianismo 
primitivo uma etnicidade céltica na Galácia do tempo de Paulo de Tarso, como resultado da recepção das culturas, da religiosidade popular, do sincretismo, das práticas religiosas pagãs, da magia e das experiências 
cristãs do Mediterrâneo antigo, por meio do exercício da memória; 
aceitando a hipótese de que a Galácia paulina (Gl 1,2) corresponde ao 
território norte da província da Galácia, cuja área, história e construções 
imaginárias remetem a tradições célticas. O reconhecimento dos povos celtas, no que concerne a sua lo-
calização geográfica em territórios da Ásia Menor, se sustenta pelas 
documentações existentes da região da Ásia Menor no período greco-
-romano. Quanto a tais registros, Stephen Mitchell (1993, p. 3) afirma 
serem extraordinários por sua riqueza e variedade, sobretudo os re-
gistros epigráficos. Eles demonstram a relevância e o reconhecimento 
dos povos celtas nas cidades e campo situados na Ásia Menor e nas 
mediações entre o Mar Negro e o Mediterrâneo. Para Mitchell (1993, 
p. 4), a aparição das tribos celtas e dos gálatas e seu impacto nas ci-
dades do leste da Grécia sustentaram um dos mais importantes e bem documentados episódios na grande expansão e migração dos povos 
celtas da Europa Central entre os séculos 5º e 6º a.C.
Na antiguidade, Gália era o nome romano atribuído às terras dos 
celtas na Europa Ocidental. A Gália compreendia o que é na atualidade 
o território da França e estendia suas fronteiras até partes da Bélgica, 
Luxemburgo, Mônaco, Andorra, Suíça, Alemanha e norte da Itália. De acordo com o Comentário de Júlio César sobre o conflito bélico gálico ou a Guerra Gálica,
a Gália está toda dividida em três partes, das quais uma é habitada pelos belgas, 
a outra pelos aquitânios, e a terceira pelos que em sua língua se chamam celtas, 
e na nossa, gauleses. Diferem todos esses povos uns dos outros na língua, nos 
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costumes e nas leis. O rio Garona distancia os gauleses dos aquitânios; o rio Mátrona e o rio Séquana os distanciam dos belgas. De todos eles são os belgas 
os mais fortes, por isso mesmo que estão mais longe da cultura e polícia da 
província romana, e não vão lá amiúde mercadores, nem lhes levam coisa que 
lhes enerve o vigor; e vizinham com os germanos, que habitam além do Reno, e com quem andam continuamente em guerra (Gal.War, 1,1).
A Gália Transalpina, habitada em grande parte pelos povos celtas ou gauleses, foi considerada o centro de uma civilização que, a partir 
do século 6º a.C., foi influenciada por duas correntes helênicas, a do 
Mediterrâneo e a dos Alpes. No entanto, se debilitou com as lutas civis 
e fronteiriças, e a partir do ano 222 a.C. o território situado ao sul dos 
Alpes foi declarado província romana, como as denominadas Gália 
Cisalpina e Gália Transalpina. Júlio César comandou tais territórios 
em 59 a.C., na Guerra Gálica, quando Roma estava em seu estágio de 
República. Ele descreve em seus comentários algumas situações de 
conflitos envolvendo os gauleses como seus vizinhos no período em 
que Roma empreende jornadas bélicas em favor de sua política de 
expansão e controle militar sobre os povos da Europa Ocidental. Na 
descrição de Júlio César, “os gauleses seriam, dentro de poucos anos, expulsos da Gália, e passariam o Reno todos os germanos” (Gal.War, 
I,31). A Gália Cisalpina foi incorporada à Itália por Augusto, deixando 
assim de ser província. A Gália foi dividida por Augusto no ano 27 a.C. 
Tais eventos interferirão profundamente no mapeamento geográfico 
da Gália e suas fronteiras; assim, servirão de fomento a mobilizações, 
mudanças de ambiente e interação permanente com outros povos e 
culturas, até alcançarem o território da Ásia.As construções conceituais Galatías (Galácia) e galátai (gálatas) 
nos remetem às representações étnicas, religiosas e socioculturais dos povos celtas, cujas compreensões estariam presentes no imaginário da 
denominada Galácia contemporânea de Paulo de Tarso, que interagem com as diferentes formas de pensamentos no contexto greco-romano. 
Powell (1958) considera que o atual nome celta foi escrito pelos gregos como keltoi, sendo essa uma herança da tradição oral da pronúncia 
nativa, e nunca foi aplicado aos povos da Bretanha e da Irlanda pelos escritores antigos, tal qual o conhecemos; mesmo assim, não há evidên-cia de que os nativos o usassem sempre para si. Contudo, não se exclui 
a possibilidade de que alguns habitantes insulares fossem considerados 
celtas (POWELL, 1958, p. 15). Para Philipp Vielhauer (1991, p. 122), a palavra galátai, segundo sua fonética e conteúdo, tem o mesmo signi-
ficado de kéltai e designa as tribos celtas que foram levadas pelo rei 
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Nicômedes da Bitínia no ano 278 a.C. Cunliffe (1999, p. 2) afirma que o termo galatae é comumente usado em fontes gregas e que houve um 
intercâmbio entre o termo keltoi grego e o celtae latim.
É possível que o termo celta, como referência à etnia céltica, tenha tido conotações diversas, de acordo com as concepções oriundas das 
construções linguísticas e da história das interpretações. Powell (1958) 
comenta que, mais ou menos um quarto de século depois da morte de 
Heródoto, o norte da Itália foi invadido por bárbaros vindos dos Alpes. Eles eram os celtas, mas os romanos os chamavam de Galli, derivado da Gallia Cis e Trans-Alpina. Também o termo grego galátas, utilizado 
em 2Mc 8,20, pode designar os mercenários gauleses na guerra travada 
contra estes na Babilônia.
Quanto à visibilidade e à mobilidade dos povos celtas, estas se evidenciam, segundo a concepção de Powell, pela arqueologia que real-
mente mostra a região do Danúbio superior como a terra natal céltica, a partir da qual alguns desses povos se estenderam para a Espanha e a 
Itália, como também para as regiões balcânicas. Os vestígios de civili-
zação bárbara estão firmemente ligados ao que se conhece das tribos 
célticas do norte da Itália (século 4º a.C.), do sul da França (século 2º 
a.C.) e, depois, à extensão do império romano (século 1º a.C.) (POWELL, 
1958, p.14), chegando às ocupações nos territórios da Ásia Menor.
Vielhauer (1991) afirma que, depois de uma dura derrota diante 
dos romanos (189 a.C.), os celtas se converteram em fiéis partidários 
de Roma. Depois de alguns anos Eumenes de Pérgamo os derrotou 
e os anexou. No ano 180 a.C. o monarca levantou um altar a Zeus 
em Pérgamo em honra a essa vitória. O senado romano declarou os 
gálatas autônomos no ano de 166 a.C. sob a condição de que permane-
cessem em seus lugares de residência. Viveram então sob o comando 
de príncipes nativos, com constituição própria, prestando serviços guerreiros aos romanos. Assim, a região da Galácia e outros territó-
rios como Licaônia, Panfília e Cilícia foram anexados à Pisídia, trono 
do rei Aminta desde 39 a.C. Depois de sua morte, no ano de 25 a.C., 
Augusto transformou todo esse complexo em uma província romana 
(VIELHAUER, 1991, p. 123), pois em um período anterior, aproxi-
madamente no ano 27 a.C., a Galácia não era ainda uma província, e sim apenas uma pequena região situada ao norte central da Anatólia.
Ao norte da província galática, como capital, estava situada 
Ancira ou Ancara, assim como Távio, Pésimo e depois Germa. Ao 
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sul da província galática estavam localizadas Pisídia de Antioquia, 
Comana, Cremma, Olbasa e Parlais, e também as colônias de Icônio, Listra e Ninica.A Galácia seria o território situado ao norte da região da Anatólia Peninsular, que poderia ser a própria região ou território de Ancira/
Ancara ou toda a província galática, segundo a linguagem comum da 
Galácia como província. Contudo, a província galática norte e sul se-
riam parte de uma área mais ampla da Ásia Menor, ou da denominada 
Anatólia peninsular. 
Para Mitchell (1993, p. 1), a Anatólia era uma vasta região de montanhas e planaltos que se estendia e cruzava o interior da mo-
derna Turquia, o Mediterrâneo e as costas do Mar Negro, rumo ao 
Eufrates e ao deserto da Síria. Sua história, sob as ordens da Pérsia, 
de Roma ou de Constantinopla, é confusa e mal articulada. Mitchell 
(1993, p. 5) considera que, sob o domínio romano, a divisão da Ásia 
Menor em províncias notoriamente cortou de um lado a outro as fronteiras culturais. Isso facilitou o processo de interação, mudanças 
e intercâmbios entre as culturas, as regiões e a vida sociopolítica dos 
povos situados nas regiões e territórios da Ásia Menor e arredores. 
Desse modo, além da reconfiguração das identidades dos povos e 
etnias, provocada pela mobilização, migrações e assentamentos por 
decretos, também foi notório o redesenho dos limites da Europa e 
da Ásia, sobretudo a partir da anexação das regiões, territórios e 
províncias na Galácia e em toda a Anatólia peninsular. Esse será um processo permanente e dinâmico de evolução e desenvolvimento da geo-história humana.Como em todos os povos e culturas em seu processo de intera-
ção, mesmo com perdas e até mesmo com a aniquilação de valores e estruturas socioantropológicas os celtas continuaram mantendo e preservando as matizes vitais, que orientavam e os colocavam numa 
dinâmica de continuidade histórica. Nessa perspectiva, Powell (1958, p. 
77) afirma que a tradição dos povos celtas e dos povos Aryan sobrevi-veu longamente sem contaminação, devido ao fato de que eles vieram 
para as regiões das periferias do Mundo Antigo substituindo o centro e, 
assim, escaparam dos períodos de turbilhões, apesar da disseminação incontrolável dos ventos greco-romanos que sopravam e atravessavam 
suas fronteiras étnicas e geográficas.
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2. Cosmovisão religiosa do povo celta
2.1. Religiosidade anatólica e o culto imperialEscolas contemporâneas que centram sua atenção nos destinatá-rios da carta de Paulo aos Gálatas divergem em suas considerações a 
respeito do contexto religioso e social específico que teria iluminado e 
motivado a carta de Paulo. Hardin (2008, p. 5) considera dois grupos e tendências na pesquisa em torno do cenário religioso da Anatólia: 
“um primeiro grupo que pesquisou a Carta aos Gálatas a partir do cenário religioso da Anatólia, e o segundo grupo a partir do pano de 
fundo do culto imperial”. Ambos somam-se aos componentes étnicos e 
religiosos das diferentes compreensões judaico-helenísticas; imersos 
em ambientes greco-romanos e que irão integrar as identidades no cristianismo da Galácia.O primeiro grupo situa a Carta aos Gálatas no cenário religioso 
anatólico, isto é, na devoção à Mãe dos Deuses. Hardin (2008, p. 6) co-menta que a Mãe dos Deuses era considerada guardiã de seu território, 
de seus habitantes, com poder de jurisdição. Sua contrapartida, Átis, representado como um ser castrado ou andrógeno, era a ela subor-
dinado, porém servia como modelo para os sacerdotes mães, isto é, o 
Galli, que imitava o estado castrado de Átis. Para Hardin (2008, p. 9), os devotos adoradores dos deuses e deusas na Anatólia acreditavam 
que a doença física ou a morte eram muitas vezes resultados do ataque 
do deus pela desobediência ritual. Na carta de Paulo aos Gálatas encontramos situações diversas 
e adversas no que concerne ao ritual da circuncisão. Isso se deve à 
legislação judaica que incidia sobre e regulava a vida de judeu e não 
judeu no âmbito do modus vivendis judaico. Certamente Paulo, mesmo 
numa relação de continuidade entre judaísmos e cristianismos, propõe 
rupturas significativas para a vida cristã, que exigirá de judeus, gregos 
e gentios, mulheres e homens, escravos e livres, compatibilidade com o 
novo ethos cristão, particularmente com a nova compreensão do valor 
da circuncisão e a nova criatura (Gl 6,15).
De acordo com Hardin (2008, p. 6), na perspectiva do culto à Mãe 
dos Deuses e do novo ethos cristão, compreende-se a atração dos leito-res e dos antagonistas de Paulo em Gálatas pela circuncisão, ligada aos rituais de castração dos galli na Anatólia. Possivelmente Paulo não con-sidera errada a circuncisão; ele apenas temeria que seus convertidos, 
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caso circuncidados, voltassem a ser subjugados pelo poder da Mãe dos 
Deuses. Assim, Paulo teria em mente o contexto religioso da Anatólia.
As exortações éticas de Gl 5-6 quanto à liberdade cristã, segundo 
Hardin, estabelecem uma moldura que expressa o domínio dualístico 
do espírito sobre a carne. Os gálatas podem ter associado à Mãe dos 
Deuses, também representada como a Montanha Mãe, desde seu ritual de iniciação carnal anatólico, com a carne da circuncisão, segundo a 
tradição judaica. Desse modo, a circuncisão poderia ser concebida como 
uma volta à escravidão, não distinta da escravidão sob a influência da 
Mãe dos Deuses. Nessa perspectiva, Paulo teria persuadido os leitores de Gálatas a rejeitarem a mensagem dos agitadores mediante uma 
poderosa retórica (HARDIN, 2008, p. 6-7), propondo a condução pelo 
Espírito para alcançar a verdadeira liberdade dos fiéis (Gl 5,16). Em 
contraste com o poder do Espírito, segundo Hardin (2008, p. 7-8), a circuncisão seria similar ao ritual do Galli e corresponderia ao retor-
no à esfera da carne que, de certa forma, atraía os leitores de Gálatas 
como uma lembrança de suas tradições devocionais religiosas, que 
estariam no contexto religioso judaico como também no horizonte religioso anatólico.Certamente a Mãe dos Deuses não era a única divindade adorada na 
Anatólia, sobretudo se considerarmos a pluralidade religiosa advinda 
das diversas culturas que interagiam nos ambientes greco-romanos 
no processo de mobilização dos povos e as diversas formas de cultos 
existentes às divindades. No período paulino, segundo Hardin (2008, 
p. 8), o culto a Cibele foi decaindo em Pessinus e acabou suplantado pela adoração ao imperador.Das experiências religiosas e tradições culturais que demarcam historicamente o universo sociorreligioso dos povos anatólicos, remete-mos diacronicamente ao universo sociorreligioso dos povos ancestrais celtas ou gauleses. De acordo com os Comentários à Guerra Gálica de 
Júlio César,
toda a nação dos gauleses é mui dada a superstições, e por isso os que são aco-
metidos de enfermidades graves andam nas batalhas, correm perigo, ou imolam 
vítimas humanas, ou prometem imolá-las. Reputam mais agradáveis à divindade 
os sacrifícios dos que são surpreendidos em furto, roubo, ou algum delito, mas, 
na falta destes, descem também aos sacrifícios dos inocentes. (Gal.War, I,31)Como em outras culturas, os gauleses mantinham em suas expres-
sões religiosas as atribuições fixadas aos deuses, segundo seu lugar no panteão e de acordo com as mais diversas realidades existenciais 
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e transcendentais e necessidades por eles almejadas, externadas nos 
ritos, na vivência dos mitos e nas práticas mágicas. Júlio César assim o detalha:Adoram principalmente ao Deus Mercúrio. Consideram-no como o inventor de todas as artes, o guia dos caminhos e jornadas, o maior protetor no ganho de 
dinheiro e no comércio. Veneram depois dele a Apolo, Marte, Júpiter, Minerva. Destes, têm quase a mesma opinião que as demais nações, que Apolo expele as 
doenças, Minerva transmite os princípios dos artefatos, Júpiter tem o império dos 
céus, Marte preside à guerra. A este, quando se prepõem pelejar, votam as mais das vezes o que hão de tomar na guerra; imolam, depois de vencerem, os animais 
tomados, e depositam os demais objetos da presa num lugar. (Gal.War, I,17)
Os gauleses, em suas crenças e expressões religiosas, também mantinham uma concepção de continuidade da vida após a morte, e seus funerais eram proporcionais a sua cultura, ou seja, magníficos e 
suntuosos. Todos os objetos que amaram em vida, compreendidos os animais, são lançados na fogueira e, pouco antes, os escravos e clientes, que constavam ter-lhes sido caros, eram igualmente queimados nos funerais (Gal.War, IV,19).A compreensão da religiosidade anatólica em Gálatas constitui forte componente teológico e antropológico inserido nas diferentes 
formas de pensamentos judaico-helenísticos no contexto greco-romano.O segundo grupo situa a Carta aos Gálatas no contexto religioso do 
culto imperial. Shlomoh Ben-Ami (1991, p. 15) informa que
o reinado de Herodes (37 a.C. – 4 d.C.) foi um produto da política oriental de 
Roma. Os romanos confirmaram Herodes como governante da Palestina porque viram nele um homem forte, capaz de manter a ordem existente e, ao mesmo tempo, totalmente leal e dependente de Roma.
Isso, de acordo com o autor, o tornaria acessível à recepção da 
ideologia imperial, pois havia “uma total identificação de Herodes com a ideologia do principado romano, ao ponto de adotar o culto ao 
imperador e levantar templos em sua honra” (BEN-AMI, 1991, p. 16).
Na perspectiva da dinâmica do império romano, de acordo com 
Hardin (2008, p. 23), décadas antes de o evangelho paulino ter penetra-
do na costa mediterrânea ou no interior da Ásia Menor o mundo roma-no presenciava o nascimento de outra fonte da boa nova. As normas do 
imperador, para quem a devoção religiosa se estendia por quase todo o mundo romano, era como um fogo incontrolável que se espalhava com muita rapidez. Era o culto imperial, e não o cristianismo, a religião que 
crescia mais rapidamente no primeiro século (HARDIN, 2008, p. 23).
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A ideologia imperial permeava os tecidos sociais, e a vida do povo 
se movimentava em torno do imperador, de sua família e do caráter 
divino a eles atribuído. A relação entre o imperador e as províncias era fortalecida mediante o culto ao imperador; por este as identida-des religiosas, sociais e culturais interagiam segundo um paradigma comum greco-romano. Na região da Anatólia central, de acordo com 
Hardin (2008, p. 57), a pax Romana veio a ser um veículo que estendeu 
a ideologia imperial pelas cidades da Galácia. Segundo Hardin (2008, 
p. 13), o culto imperial durante a era Júlio-Cláudio foi uma prática 
pública que cruzou o Mediterrâneo e teve presença específica na pro-
víncia da Galácia, não obstante a permanência das formas religiosas 
primitivas que permeavam o cotidiano dos povos. Webster (1997, p. 
166) considera que o culto imperial se estende a um extremo do leque da integração religiosa.
Esse fenômeno deve ter alcançado o auge no período pós-paulino, 
porém com fortes sinais de prática e adesão no período pré-cristão. 
Hardin (2008) afirma que, durante o século 1º, a veneração pública 
ao imperador estendeu-se por toda a província da Galácia. Alguns fragmentos de texto, como os juramentos fragmentários de Gangra, mencionam provavelmente um santuário no qual o culto imperial era organizado, tanto no norte como no extremo sul da Galácia, por volta 
do ano 4 a.C. Certamente o culto havia também penetrado no territó-rio nativo da Galácia. O culto provincial na Galácia foi organizado em 
Ancira bem antes de a província ser ali estabelecida. Mitchell (1993, 
p. 9) afirma que o culto imperial desempenhou um papel importante 
como veículo de urbanização dessas regiões.
Sem dúvida muitas estratégias foram astutamente montadas pelos romanos, inseridos num contexto helênico, para a disseminação e di-
fusão do culto imperial, como os jogos olímpicos locais ou provinciais, 
as celebrações, os festivais públicos etc. Hardin (2008, p. 7) ilustra tais 
estratégias romanas:O templo imperial em Pessinus serviu como um exemplo perfeito de transforma-
ção do espaço cívico durante o período imperial. O templo imperial substituiu o 
templo de Cibele, como o novo centro de Pessinus.
Portanto, não se trata de uma estratégia de caráter homogêneo 
para todas as regiões e territórios sob domínio grego ou romano. Tal 
política de cunho administrativo prevaleceu de maneira heterogênea 
no império romano, de acordo com sua força de coerção, dos interesses 
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almejados e também das estratégias de assimilações, rejeição e integra-
ção dos povos nativos e das sociedades. Para Mattingly (1997, p. 10), 
as sociedades indígenas em contato com Roma não foram consideradas 
vítimas passivas nem participantes entusiastas, tampouco sujeitos livres 
nessa relação. Segundo Mitchell (1993, p. 9), a fundação de cidades que 
floresceram por um período relativamente breve na longa evolução da 
história da Anatólia modificou, mas não suplantou o padrão indígena 
dos povoados, que persiste até os dias de hoje. A Ásia Menor como um todo, e de maneira particular o interior, permaneceu como uma terra de vilas. Assim, consideramos que a prática do culto imperial permeava 
a vida de todos os povos no contexto greco-romano, não obstante suas 
convenções e estratégias quanto às antigas religiosidades populares e práticas religiosas.
2.2. As práticas religiosas da magia 
Certas práticas religiosas anatólicas, como também as diversas tendências e espaços de realizações do culto ao imperador romano, tornaram-se comuns no cotidiano das sociedades situadas nas cidades 
ou nos campos sob o governo romano. Certamente tinham como moti-vações e resultado a preservação das tradições religiosas e culturais ou a comodidade e manutenção do consenso greco-romano. No entanto, 
outras religiosidades e práticas religiosas estavam subjacentes à cos-
movisão e à história dos povos celtas, como a magia. Indubitavelmente todos esses elementos religiosos e socioantropológicos incidiam no horizonte da compreensão do querigma cristão paulino por parte dos 
destinatários da Carta aos Gálatas, como também na perspectiva e leitura de Paulo.Nos Atos dos Apóstolos vemos que a prática da magia excitava a admiração do povo em Samaria, conduzida por Simão, o mago (At 
8,9). A prática de Simão, isto é, sua desconcertante missão, encontra no Egito seu lugar de germinação.O pai de Simão é chamado Antonius, sua mãe Rachel. Sua nacionalidade é a Sa-maria e veio para a vila de Gittha. Durante sua estadia no Egito, ele adquiriu uma longa medida da cultura grega e conseguiu um extenso conhecimento da magia 
e muita habilidade na mesma. (IRMSCHER, 1965, p. 546-547)
Para Powell (1958, p. 143), os povos celtas acreditavam na magia 
e em sua prática. Para chegar a determinados fins, os poderes mágicos 
atingiam a vida por meio de rituais e sacrifícios e recitação de mitos, 
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isto é, de contos sagrados, que se pensava moverem as divindades pela precedência e pelas recordações, para assim aceitarem as necessidades 
dos mortais. O significado mágico possibilitava o sucesso nas tribos e 
a prosperidade, como também a germinação e a economia tribal.
Powell (1958, p. 143) considera incompatível com o barbarismo 
transalpino nos tempos pré-romanos a concepção de um corpo claro de crenças, tal como existe nas grandes religiões históricas, a expectativa 
de uma consistência ou conformidade de visões sobre a vida após a 
morte ou a relação do homem com o sobrenatural. Assim também não encontra lugar no mundo celta a concepção de um panteão organizado, como popularmente se acreditava entre os gregos e os romanos.
Observamos que a prática da magia, os cultos de mistérios e ou-tras práticas religiosas eram parte inerente da cosmovisão religiosa 
dos povos antigos da Bíblia, como também do Cristianismo primitivo.
2.3. Os druidas e a religiosidade célticaEntre os celtas, os praticantes dos ritos religiosos tinham como 
chefe os druidas. Powell (1958, p. 182) diz que, anteriormente aos sa-
cerdotes da antiga Roma e aos pontífices romanos, já havia evidências de uma categoria similar de pessoa sagrada entre os povos itálicos; 
porém, o desenvolvimento de Roma sob a influência do Mediterrâneo 
de um grande estado urbano transformou as instituições primitivas. Tal rigor, certamente, não teria afetado ou transformado todos os espaços 
configurados sob as tradições e a autoridade dos druidas.
Para Powell (1958, p. 183), a palavra vidente, termo da língua ir-
landesa, veio a ser proeminente no período do cristianismo primitivo. 
Era a habilidade para ver o invisível, para obter o conhecimento a priori. O conhecimento era um assunto da visão, como a filologia da palavra 
mostra, e isso era realizado mediante transes, delírios ou inspiração de 
alguma forma estimulada. Dessa forma, continua Powell (1958, p. 184), 
como ficou registrado nos principais escritores clássicos, acreditava-se 
que os druidas fossem filósofos. Que eles tivessem visões da natureza do após a vida não tem nada de extraordinário, em face do grande peso da evidência arqueológica e das sepulturas celtas, com as armas, orna-
mentos e alimentos para a viagem e não para uma festa no outro fim. 
Tudo isso mostrava a solicitude para com uma existência continuada.
O professor João Lupi (2004, p. 74), em seu artigo na revista Bra-
thair, comenta que os druidas eram intelectuais de alto valor, equipa-
ráveis aos sábios de outros povos mais eruditos; seus conhecimentos 
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mais ocultos tinham semelhanças com os dos pitagóricos. Tinham 
especial sabedoria acerca da natureza em geral, tanto da astronomia e cosmologia como dos reinos animal e vegetal, e exerciam funções 
jurídicas e políticas, além de pedagógicas. Era uma classe sacerdotal 
sociologicamente bem definida e com características ou traços que 
delineiam certo tipo ideal. Os druidas se “tornaram indispensáveis para 
manter o bom relacionamento entre os homens e os deuses, e com isso 
a ordem do mundo” (LUPI, 2004, p. 77).
Quanto à estrutura básica da organização dos druidas, Lupi (2004, 
p. 74) diz ser uma classe coesa, liderada por um druida principal, com 
regras para sua eleição. Tal procedimento supõe que os druidas da Gália mantivessem entre si um estreito relacionamento, que houvesse algum tipo de normas de comportamento e de continuidade de doutrina que os unisse, e que esse relacionamento se fortalecesse quando da reunião anual na floresta dos Carnutos, onde realizavam um conclave.Os Comentários sobre a Guerra Gálica de Júlio César descrevem que a todos esses druidas preside um, que exerce a suprema autori-
dade. Morto este, ou lhe sucede o que sobressai em dignidade, ou, se 
há muitos iguais na hierarquia, é eleito por sufrágio: algumas vezes 
também disputam a preeminência pelas armas. Em certo tempo do ano, juntam-se em lugar consagrado nas fronteiras dos Carnutes, que se reputam o centro de toda a Gália. Para ali se dirigem todos os que têm pleitos e sujeitam-se a suas decisões e sentenças. Supõe-se ter 
sido essa doutrina depurada na Bretanha e dali transmitida à Gália (Gal.War, VI,13).
Os druidas constituíam uma classe de homens honrados, so-
cialmente privilegiados em relação à plebe e toda a sociedade, e de reconhecida autoridade entre os povos celtas e a Gália. Exerciam, por 
sua autoridade religiosa, responsabilidades no âmbito decisivo da 
vida social e política das tribos. Júlio César apresenta os druidas e os cavaleiros como dois gêneros de homens de destaque em toda a Gália. 
Nosso interesse é unicamente pelos druidas. Estes, segundo Júlio César,
entendem das coisas sagradas, curam nos sacrifícios públicos e particulares, e explicam as doutrinas e cerimônias da religião: a eles acode grande número de 
adolescentes com o fim de instruir-se. Pois os druidas decidem quase todas as 
contendas públicas e particulares. Se algum particular ou povo recusa sujeitar-se 
à decisão, lançam-lhe interdito na participação aos sacrifícios, o que é entre eles 
pena gravíssima. Os que assim incorrem no interdito são tidos por ímpios e todos 
se apartam deles, para que não recebam dano com a comunicação, nem lhes fazem justiça quando a solicitam, nem participam de honra alguma. (Gal.War, VI, 13)
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Os druidas intervinham nos assuntos políticos e no que se referia 
ao âmbito das decisões socioadministrativas, por manejarem o destino das vidas e os segredos dos deuses e da natureza, com uma escatologia 
que ligavam os mistérios da morte com a perenidade da alma. Eles tam-
bém ensinavam os mistérios doutrinais com muita astúcia, sabedoria 
e pedagogia estratégica. Segundo Júlio César,
os druidas costumam abster-se da guerra, e não pagam os tributos a que estão 
sujeitos os demais gauleses; gozam da isenção da milícia e da imunidade de todos os encargos. Estimulados por tais vantagens, muitos são os que os procuram para 
instruir-se na sua ciência. É fama que aprendem aí grande número de versos, mas 
não se permite escrevê-los. Parece-me que assim o instituíram por duas razões: primeira, evitarem que sua doutrina se espalhe pelo vulgo, e segunda, não deixa-
rem os que aprendem de cultivar a memória. Fazem sobretudo acreditar que as almas não perecem, mas passam, depois da morte, de uns para outros corpos, e com isso julgam incitar-se principalmente ao valor, desprezando o medo da morte. 
Discorrem também muito sobre os astros e seus movimentos, sobre a grandeza 
do mundo e a da terra, sobre a natureza das coisas, sobre a força e poder dos 
deuses imortais, e transmitem os discursos à mocidade. (Gal.War VI, 14)
Os druidas, como tantas outras instituições privadas, sob a influ-
ência do desenvolvimento de Roma, foram suplantados ou até mesmo declinados emvirtude dos decretos imperiais: primeiro o de Augusto, que os excluiu da cida-
dania romana, depois o decreto senatorial do tempo de Tibério, que proibiu sua 
existência, e finalmente o de Cláudio, em 54, que os aboliu por completo. (LUPI, 
2004, p. 74-75)Contudo, esse fenômeno não foi uma constante em todas as regiões 
e territórios, cuja presença céltica era notória.O papel religioso dos druidas na vida social do povo da Gália era 
de considerável importância, considerando que esses líderes religiosos 
desempenhavam funções extremamente significativas no funciona-mento das sociedades e de seus sistemas organizativos, assim como 
exercitavam a cidadania com muito zelo pelo sagrado, abstendo-se das realidades cuja compreensão as colocava no espaço do profano. Por-tanto, despertavam em seus seguidores ou adeptos os mais profundos 
desejos, que poderiam ser também almejados pelas vantagens que gozavam nas sociedades.
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ConsideraçõesAs práticas religiosas e as diferentes religiosidades dos povos estão demarcadas pelos múltiplos vieses das sociedades, das culturas, das etnias e de suas fronteiras. Desse modo, há uma necessária e tensa relação no processo de convivência e interação dos povos na construção de suas identidades socioculturais e religiosas. É nessa perspectiva que compreendemos as práticas religiosas populares dos diferentes grupos 
de cristãos no período do Cristianismo primitivo, sua interação com o Mediterrâneo antigo e a sua memória testemunhada nos diferentes gêneros de Escrituras.
Nesse horizonte situamos a nova compreensão judaico-helenística 
de Paulo no cristianismo da Galácia como uma possibilidade de com-preensão e interpretação da história da recepção do Cristianismo em 
escritos canônicos, que subjaz nos extratos comuns das experiências de 
povos antigos, como dos povos celtas, porém como memória e vestígios de etnicidades que, nas multiformes relações com a cultura popular e com as religiões do Mediterrâneo antigo, construirão as identidades culturais e religiosas.As igrejas da Galácia se tornam comunidades de fronteiras, e o 
cristianismo paulino em Gálatas possibilita um olhar multiforme dos 
diferentes grupos étnicos, religiosos e socioculturais e das respectivas identidades, que serão compreendidas, interpretadas e assimiladas 
nos variados horizontes antropológico, histórico-teológico e bíblico e 
introduzidos nas pautas das discussões contemporâneas sobre os dife-rentes temas das religiões, das religiosidades, das etnias, das culturas, das identidades e das ilimitadas e referenciadas fontes literárias que 
tratam os temas, não se restringindo a uma perspectiva monolítica e única de leituras e releituras das narrativas cristas da antiguidade.
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